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Domingos Fernandes
Introdução
A investigação que se apresenta e discute neste artigo faz parte de um 
projecto mais amplo que tinha como finalidade descrever, analisar e 
interpretar as produções teóricas e as investigações desenvolvidas em 
Portugal no domínio da avaliação das aprendizagens. Trata‑se de uma 
síntese elaborada a partir da revisão de literatura de natureza empírica 
e de literatura de natureza mais teórica e reflexiva, constante em teses 
de doutoramento, em dissertações de mestrado, em livros e em artigos 
publicados em revistas científicas. Desde o início do projecto, em Maio 
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de 2003, até ao presente, foram consultadas cerca de 350 publicações e 
directamente analisadas mais de 200.
O projecto desenvolveu‑se em dois momentos. No primeiro 
elaboraram‑se quatro sínteses relativas a cada um dos seguintes conjun‑
tos de literatura: a) teses de doutoramento realizadas nas universidades 
com assento no Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas 
(CRUP); b) dissertações concluídas entre 1994 e 2005 (inclusive) no 
âmbito de programas de mestrado realizados em universidades com 
assento no CRUP; c) livros de autores portugueses publicados entre 
191 e 2005 (inclusive); e d) artigos publicados a partir de 195 em 
revistas portuguesas de índole científica. No segundo momento é feita 
uma meta‑síntese e uma meta‑interpretação (Weed, 2005) das sínteses 
elaboradas na primeira fase.
O presente texto incide sobretudo na avaliação formativa e decorre 
de uma síntese baseada em livros que foi elaborada na primeira fase do 
projecto.
Para além desta introdução este artigo está organizado nas seguin‑
tes partes: a) Problema e questões da investigação; b) Enquadramento 
teórico e conceptual; c) Método; d) Uma caracterização geral dos livros 
analisados; e) Uma síntese interpretativa no domínio da avaliação for‑
mativa e f) Considerações e reflexões Finais.
Problema e questões da investigação
Nos últimos 25/30 anos foram publicados, por autores portugueses, 
algumas centenas de trabalhos de natureza diversa no domínio da ava‑
liação das aprendizagens dos alunos. Este facto, em si mesmo, torna 
clara a necessidade de se desenvolver investigação que sintetize o que é 
que, em Portugal, tem vindo a ser produzido no domínio da avaliação 
das aprendizagens e que seja capaz de: a) caracterizar globalmente o que 
tem sido produzido pelos investigadores e estudiosos portugueses; b) 
identificar e discutir os problemas e os temas que mais têm merecido a 
sua atenção; c) analisar como é que esses problemas têm sido abordados; 
d o m i n g o s  f e r n a n d e s
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e d) contribuir para o desenvolvimento teórico e prático de um domínio 
científico e pedagógico de reconhecida importância (Black e Wiliam, 
199; Stake, 2006). 
A investigação foi desenvolvida tendo em conta as seguintes ques‑
tões orientadoras:
1.  Como é que se poderão caracterizar globalmente os livros analisa‑
dos?
2.  Como é que se poderão caracterizar as abordagens utilizadas pelos 
autores em áreas tão relevantes como a avaliação formativa ou a 
avaliação sumativa?
3.  Que sínteses e reflexões se poderão elaborar relativamente à litera‑
tura revista?
Enquadramento teórico e conceptual
Esta parte do texto está organizada em duas secções. Na primeira 
apresentam‑se e discutem‑se algumas questões relativas à conceptua‑
lização da avaliação formativa e na segunda discutem‑se brevemente 
alguns problemas inerentes à concepção e utilização de sínteses de 
literatura.
acerca da avaliação formativa e de outras questões  
relacionadas
Um dos momentos marcantes da história da avaliação educacional foi a 
elaboração dos conceitos de avaliação formativa e de avaliação sumativa 
no contexto da avaliação de programas (Scriven, 1967) que, em poucos 
anos, passaram a ser utilizados no âmbito da avaliação das aprendiza‑
gens dos alunos (Bloom, Hastings e Madaus, 1971). Estes investigado‑
res tiveram um papel decisivo na introdução de práticas pedagógicas 
que, então, foram consideradas inovadoras tais como: a) as práticas 
de avaliação formativa nas salas de aula; b) as actividades de remedia‑
ção; c) a auto‑avaliação de alunos e professores; d) a diversificação de 
v i n t e  e  c i n c o  a n o s  d e  ava l i a ç ã o  da s  a p r e n d i z a g e n s :  u m a  s í n t e s e …
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métodos de recolha de informação avaliativa; e ainda e) a diversifica‑
ção de objectos de avaliação, considerando não só elementos relativos 
aos conhecimentos académicos mas também os que se referiam aos 
aspectos emocionais e afectivos e psico‑motores. Além disso, Bloom 
e os seus colaboradores consideravam fundamental que o ensino e as 
aprendizagens não se centrassem apenas nos níveis mais básicos pro‑
postos na sua taxonomia de objectivos educacionais (Bloom, 1956), 
mas que pudessem alargar‑se a processos mais complexos de pensa‑
mento tais como os que se relacionam com a análise, a síntese e a ava‑
liação. Consequentemente, as tarefas de resolução de problemas e as 
actividades experimentais eram recomendadas e incentivadas. Estes 
são alguns dos pilares da chamada pedagogia para a mestria, muito 
divulgada e posta em prática entre nós nos anos 70 e 0 e que veio dar 
uma relevância, até então nunca vista, à avaliação pedagógica e aos 
processos que lhe são inerentes.
Com a emergência de novas racionalidades e paradigmas de inves‑
tigação surgem novas conceptualizações da avaliação das aprendiza‑
gens e, muito particularmente, da avaliação formativa. Em contraste 
com a avaliação formativa dos anos 70, muito orientada para os resul‑
tados e realizada após uma dada unidade curricular (Bloom, Hastings 
e Madaus, 1971), emerge, no início dos anos 0, uma avaliação forma‑
tiva que ocorre durante o processo de ensino e aprendizagem, mais 
atenta aos processos sem descurar a importância dos resultados (e.g., 
Allal, 1979, 196; Earl, 2003; Harlen e James, 1997; Torrance e Prior, 
2001). Trata‑se de uma avaliação interactiva e contínua que pressupõe 
a participação activa dos alunos, nomeadamente através dos processos 
de auto‑avaliação, de auto‑regulação e de auto‑controlo. 
Os procedimentos de recolha de evidências de aprendizagem têm 
como principal finalidade apoiar e orientar os alunos na melhoria das 
suas aprendizagens. Consequentemente, o feedback é essencial no 
processo de avaliação formativa e deve ser proporcionado de forma 
inteligente tendo em conta aspectos tais como a distribuição e a fre‑
quência e a sua natureza mais descritiva ou mais avaliativa (Fernan‑
des, 2005a).
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Ainda persistem alguns mal entendidos na literatura relativamen‑
te ao conceito de avaliação formativa. Por exemplo, nem sempre se 
faz a distinção entre a avaliação formativa de natureza behaviourista 
e a avaliação formativa mais próxima das perspectivas construtivistas, 
cognitivistas e socioculturais. Além disso, a avaliação formativa é por 
vezes identificada com um conjunto de práticas mais ou menos indi‑
ferenciadas que pouco terão a ver com a sua real natureza.
É importante que se saiba do que estamos verdadeiramente a falar 
quando se utiliza a expressão avaliação formativa. Por esta razão, tem‑
‑se utilizado a expressão avaliação formativa alternativa para designar 
uma avaliação formativa emergente, de raíz cognitivista e construti‑
vista, e não a confundir com a avaliação de natureza mais técnica ou 
com as tais práticas indiferenciadas e pouco claras de avaliação que 
se designam como formativas sem que realmente o sejam (Fernandes, 
2005a, 2005b, 2006).
Vários autores têm vindo a estabelecer uma distinção entre avalia‑
ção das aprendizagens e avaliação para as aprendizagens (e.g., Black 
e Wiliam, 2006a; Gardner, 2006a, 2006b; Harlen, 2006; Sebba, 2006) 
precisamente para sublinharem a diferença entre a avaliação suma‑
tiva e a avaliação formativa. A avaliação formativa está associada a 
todo o tipo de tomadas de decisão e de formas de regulação e de auto‑
‑regulação que influenciam de forma imediata os processos de ensino 
e aprendizagem, enquanto a avaliação sumativa proporciona informa‑
ção sintetizada que, no fundo, se destina a registar e a tornar público o 
que parece ter sido aprendido pelos alunos.
Earl (2003) faz referência à avaliação como aprendizagem querendo 
com isto destacar o papel que os alunos devem ter no processo de ava‑
liação, nomeadamente através da auto‑regulação e do auto‑controlo. 
Trata‑se de uma concepção análoga à que foi desenvolvida por Nun‑
ziati (1990) com a avaliação formadora e que, na verdade, dificilmente 
se diferencia de uma avaliação formativa mais global e abrangente, tal 
como hoje é concebida pela generalidade da comunidade científica.
Harlen e James (1997) e Harlen (2005, 2006) são duas investigadoras 
que têm produzido trabalho de reflexão teórica acerca das relações entre 
v i n t e  e  c i n c o  a n o s  d e  ava l i a ç ã o  da s  a p r e n d i z a g e n s :  u m a  s í n t e s e …
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a avaliação formativa e a avaliação sumativa ou, se quisermos, entre a 
avaliação para as aprendizagens e a avaliação das aprendizagens. Para 
estas autoras a avaliação formativa tem uma dupla natureza. É criterial, 
porque, no decorrer dos processos de ensino‑aprendizagem‑avaliação, 
as aprendizagens dos alunos não são comparadas com algum padrão 
ou norma, mas analisadas em termos de critérios que são definidos pre‑
viamente. É ipsativa porque está centrada no aluno, isto é, compara o 
aluno consigo mesmo, tendo em conta aspectos tais como o esforço, o 
contexto em que o trabalho se desenvolve e os seus progressos. 
A avaliação sumativa tem também uma natureza criterial e é nor-
mativa, isto é, compara as aprendizagens dos alunos com uma norma 
(uma média, por exemplo) ou com as aprendizagens de um dado grupo. 
A partir destes pressupostos considera‑se que, forçosamente, há uma 
forte articulação entre as duas modalidades de avaliação porque ambas 
partilham a sua natureza criterial. 
Há, no entanto, relativamente a esta ideia, algumas questões sobre 
as quais convirá reflectir. Por exemplo: Será que a avaliação formativa 
tem necessariamente uma natureza criterial? Ou poderá orientar‑se 
antes por referentes mais abrangentes e complexos que orientem o 
desenvolvimento das aprendizagens? Quando se considera que a ava‑
liação formativa é de natureza criterial de que avaliação formativa esta‑
remos realmente a falar? Quais as suas características? Partindo do 
princípio de que a avaliação formativa é criterial que diferenças haverá 
na utilização de critérios entre esta e a avaliação sumativa? Qual será o 
real sentido deste tipo de concepção? Não estaremos a diluir as signi‑
ficativas diferenças existentes entre as duas modalidades de avaliação? 
No seu trabalho mais recente Harlen (2005, 2006) discute se os 
dados da avaliação sumativa podem ser usados na avaliação formativa 
e vice‑versa e se a avaliação formativa e a avaliação sumativa são duas 
dimensões diferentes de um mesmo constructo ou se, pelo contrário, 
são dois conceitos distintos (visão dicotómica). Apesar de reconhecer 
que a avaliação formativa e a avaliação sumativa são conceptualmente 
diferentes, considera que, na prática, tais diferenças não serão tão evi‑
dentes. No entanto, aquela autora acaba por concluir que é complicado 
d o m i n g o s  f e r n a n d e s
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utilizar os dados produzidos no âmbito da avaliação sumativa para 
efeitos formativos, uma vez que as avaliações sumativas: a) se desti‑
nam a sintetizar as aprendizagens dos alunos com base em critérios 
gerais; b) não têm normalmente o propósito de identificar e de orientar 
os passos a dar a seguir; e c) ocorrem com pouca frequência. Nestas 
condições é evidente que as avaliações sumativas não preenchem os 
exigentes requisitos das avaliações formativas.
Quanto à utilização das avaliações formativas para fins sumativos, 
Harlen vê essa possibilidade embora sem grande entusiasmo pois, no 
fundo, argumenta que as avaliações formativas têm problemas vários 
de validade e de fiabilidade por ocorrerem em contextos muito especí‑
ficos, faltando‑lhes, por isso, consistência para que possam servir pro‑
pósitos sumativos. Porém, a possibilidade não é completamente posta 
de lado desde que, de acordo com aquela investigadora, se faça a dis‑
tinção entre as evidências de aprendizagem e as interpretações que se 
fazem a partir delas. Para efeitos de avaliação formativa as evidências 
são interpretadas localmente, no contexto da sala de aula, e destinam‑
‑se a decidir o que fazer a seguir naquele mesmo contexto. Para efeitos 
de avaliação sumativa as evidências têm que ser interpretadas tendo 
em conta critérios mais gerais uma vez que vai ser atribuída uma classi‑
ficação final e, neste caso, a autora questiona a validade e a consistência 
da avaliação formativa.
No que se refere à natureza das relações entre a avaliação formativa e 
a avaliação sumativa, é rejeitada a possibilidade de as considerar como 
conceitos dicotómicos preferindo‑se enquadrá‑las conceptualmente 
como dimensões de um mesmo constructo. Na verdade, Harlen (2006) 
vê a avaliação formativa informal (uma espécie de avaliação formativa 
pura ou ingénua) e a avaliação sumativa formal como dois pólos extre‑
mos de uma possível dimensão de propósitos e práticas de avaliação. 
Entre estes dois pólos estão a avaliação formativa formal e a avaliação 
sumativa informal que, curiosamente, apresentam muitas semelhanças. 
Da discussão anterior parece ter ficado claro que existe uma zona 
situada entre a avaliação formativa e a avaliação sumativa que se asse‑
melha a uma espécie de terra de ninguém. Ou seja, onde se poderão 
v i n t e  e  c i n c o  a n o s  d e  ava l i a ç ã o  da s  a p r e n d i z a g e n s :  u m a  s í n t e s e …
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identificar e onde coexistem práticas mais ou menos indiferenciadas 
que ou se aproximam, ou se confundem, com um tipo de avaliação ou 
com o outro. Para apoiar e organizar uma discussão sobre este assunto 
formulou‑se a seguinte questão: Que articulações e relações é possível 
estabelecer entre a avaliação formativa e a avaliação sumativa? (Fer‑
nandes, 2005a). Na resposta preconiza‑se que a avaliação formativa 
alternativa deve ser claramente preponderante nas práticas de sala de 
aula e argumenta‑se que os dados recolhidos através da avaliação for‑
mativa podem e devem ser utilizados pelos professores nas avaliações 
sumativas que são da sua responsabilidade. A avaliação sumativa pode 
assim tornar‑se uma súmula das aprendizagens claramente mais rica, 
mais inteligente, mais contextualizada e mais útil para todos os inter‑
venientes, muito particularmente para os alunos.
Considera‑se assim que existe, quase naturalmente, uma forte arti‑
culação entre as duas modalidades de avaliação. De facto, defende‑se 
que uma avaliação sumativa de qualidade nas salas de aula “deve estar 
subordinada aos princípios, aos métodos e aos conteúdos da avalia‑
ção formativa alternativa” (Fernandes, 2005a, p. 75). Este princípio 
tem um alcance significativo em termos pedagógicos e didácticos e, 
particularmente, em termos da integração da avaliação formativa com 
o ensino e com a aprendizagem, permitindo recolher informação de 
boa qualidade (veja‑se, por exemplo, Black e Wiliam, 2006c; Stobart, 
2006) e envolvendo activamente professores e alunos em todas as eta‑
pas fundamentais do desenvolvimento do currículo nas salas de aula. 
Verificando‑se a prática de uma verdadeira avaliação formativa, a ava‑
liação sumativa acaba por consistir num momento particularmente 
rico e devidamente ponderado de integração e de síntese da informa‑
ção recolhida acerca do que os alunos sabem e são capazes de fazer 
numa variedade de situações. E isto significa que a informação obtida 
a partir dos processos decorrentes da avaliação formativa não pode 
deixar de ser devidamente considerada e integrada com outros que 
decorrem dos processos próprios da avaliação sumativa (por exemplo, 
um teste realizado com o propósito de se fazer um balanço intermédio 
ou final relativamente às aprendizagens desenvolvidas no âmbito de 
d o m i n g o s  f e r n a n d e s
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uma dada unidade curricular e que pode permitir o estabelecimento 
de referentes comuns a todos os alunos).
O que toda esta argumentação significa é que a avaliação forma‑
tiva que, por natureza, acompanha os processos de aprendizagem, 
não pode deixar de proporcionar informação de qualidade quanto ao 
desenvolvimento desses mesmos processos por parte dos alunos. Que 
não se fique com a absurda ideia, porém, de que a avaliação formativa 
se transforma num conjunto de pequenas avaliações sumativas!! Nada 
disso. Quando se verifica que um aluno não sabe o que é suposto saber, 
a avaliação formativa deve estar presente para o ajudar a melhorar, a 
vencer a dificuldade, com o seu esforço e o esforço do professor. Ora o 
que interessa ao professor em termos de avaliação sumativa, em ter‑
mos de balanço, não é o facto de um aluno não saber algo num dado 
dia e, por isso, entrar com uma informação negativa para esse mesmo 
balanço. O que verdadeiramente lhe interessa é saber: a) se o aluno 
ficou a saber; b) como é que ultrapassou as dificuldades; c) as razões 
que poderão ter impedido que assim acontecesse; e d) o que foi efecti‑
vamente feito pelo aluno e pelo professor para dissipar as dificuldades.
A avaliação formativa e a avaliação sumativa não se podem confun‑
dir uma com a outra. Têm propósitos distintos, ocorrem em momentos 
distintos e têm uma inserção pedagógica distinta. Será que têm pressu‑
postos epistemológicos também distintos? Se pensarmos no papel e na 
participação dos alunos e dos professores, no tipo de informação que se 
obtém num e noutro caso e no seu significado podemos considerar que 
há diferenças epistemológicas. Nestas condições não será fácil com‑
preender a ideia de que ambas são dimensões distintas de um mesmo 
constructo. Talvez esta visão se aplique melhor à avaliação formativa e 
sumativa tal como foram conceptualizadas em 1967. Mas o conceito de 
avaliação formativa evoluiu muito em relação a essa altura. Por outro 
lado, também não me é fácil percepcioná‑las numa visão dicotómica. 
Vejo‑as mais numa relação complementar ou numa articulação moti‑
vada por razões que não têm a ver com a sua natureza intrínseca mas 
que, de certo modo, são impostas por imperativos relacionados com a 
referência social que a avaliação não pode contornar.
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Temos aqui, seguramente, um interessante tema para uma discus‑
são que merece ser aprofundada, nomeadamente tendo em conta os 
esforços de desenvolvimento teórico que têm vindo a ser concretizados 
no âmbito da avaliação formativa (e.g., Black e Wiliam, 2006b; Gipps, 
1994).
acerca das sínteses de literatura
As sínteses de literatura têm vindo a ganhar uma importância cres‑
cente como actividades primárias de investigação (Weed, 2005). É 
possível identificar uma variedade de abordagens à concepção e à 
elaboração de sínteses que revelam o reconhecimento crescente desta 
forma de investigação (ver, por exemplo, Cooper, 19, 199, 2003; 
Glass, 1976; Noblit e Hare, 19; Slavin, 194, 196, 2004; Suri, 1999a, 
1999b, 2002; Weed, 2005). As sínteses constituem reflexões sistemati‑
zadas que integram o trabalho teórico ou o trabalho de investigação 
empírica realizado por outros e que, no final, deverão traduzir mais 
do que a soma das partes analisadas. 
Uma das vantagens dos trabalhos de síntese da literatura tem a ver 
com o facto de permitirem que os leitores e investigadores possam ter 
uma visão abrangente e profunda de desenvolvimentos teóricos e prá‑
ticos numa dada área do conhecimento ao longo de um dado período 
de tempo. Interessa, porém, diferenciar entre sínteses ou revisões de 
literatura que são desenvolvidas pelos investigadores com o propósito 
de enquadrarem conceptualmente uma dada investigação primária e 
as sínteses da literatura cujo principal objectivo é o de contribuir para 
a compreensão de um dado problema ou domínio de investigação a 
partir da análise dos resultados e conclusões de um conjunto mais 
ou menos alargado de investigações primárias. A este propósito Suri 
(1999a, 1999b) considera que enquanto no primeiro caso a síntese é 
um meio para atingir um fim – contextualizar teórica e conceptual‑
mente uma investigação – no segundo caso ela é um fim em si mesmo 
– produzir compreensão sobre um dado fenómeno. (Na presente in‑
vestigação a síntese é encarada nesta última perspectiva.)
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Vários autores (e.g., Cooper e Lindsay, 199; Suri, 1999b, 2002; Suri 
e Clarke, 1999) referem que as sínteses são um desafio à imaginação 
para que se encontrem formas de tornar visível, de forma integrada e 
simples, a complexidade, a diversidade, os propósitos, métodos, pers‑
pectivas e conclusões constantes num número mais ou menos eleva‑
do de investigações ou outros trabalhos. Neste sentido, contribuem 
para identificar e delinear novos projectos de investigação.
Há várias sínteses no domínio da avaliação das aprendizagens que 
se tornaram referências incontornáveis nesta área do conhecimento. 
Algumas das mais recentes foram elaboradas no âmbito da avaliação 
formativa por Allal e Lopez (2005), que fazem uma revisão da literatura 
teórica e empírica de trabalhos publicados em língua francesa, e por 
Koller (2005) que faz uma revisão da literatura empírica alemã. Bem 
conhecida é a revisão da literatura de Black e Wiliam (199), também 
no domínio da avaliação formativa. São também incontornáveis os 
trabalhos de síntese já clássicos de Crooks (19) e de Natriello (197), 
ambos referentes a impactos dos processos de avaliação nos estudan‑
tes. Sousa (1995) fez uma síntese de literatura de investigação na área da 
avaliação das aprendizagens publicada no Brasil entre 1930 e 190.
Em Portugal foram recentemente elaboradas duas sínteses centra‑
das quase exclusivamente em trabalhos de investigação empírica (Bar‑
reira e Pinto, 2006; Neves, Jordão e Santos, 2004). 
Suri e Clarke (1999a) identificam os seguintes tipos de sínteses de 
investigação existentes na literatura: a) as chamadas revisões narrati‑
vas de investigação; b) as meta‑análises; c) as sínteses realizadas a partir 
das “melhores evidências” (best-evidence synthesis); e d) as sínteses de 
investigações de natureza qualitativa. É uma categorização que parece 
ter sido determinada pelos métodos utilizados em cada um dos tipos 
de síntese. Porém, em trabalhos mais recentes, Suri (1999b, 2002) faz 
referência a sínteses cuja categorização parece ter sido mais orientada 
pela natureza dos objectos de análise e/ou do estado em que se encon‑
tra a investigação no domínio de interesse. Assim são consideradas: a) 
sínteses agregadoras, quando estamos perante um conjunto mais ou 
menos homogéneo de evidências; b) sínteses interpretativas, quando 
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estamos a lidar com um conjunto heterógeneo de resultados decor‑
rentes de diferentes metodologias e a examinar diferentes conceitos; c) 
sínteses exploratórias, utilizadas quando se pretende identificar linhas 
de investigação que de algum modo são promissoras ou quando se está 
perante um domínio pouco investigado; e d) sínteses confirmatórias, 
que serão preferíveis quando estamos a analisar estudos de uma área já 
bastante investigada e consolidada.
Naturalmente que, tal como acontece em estudos de avaliação e 
em investigações, as abordagens a utilizar nas sínteses de literatura 
devem estar mais dependentes dos seus contextos e propósitos do que 
de qualquer ortodoxia teórica ou metodológica.
Método
O processo de identificação, seleccção e recolha dos livros incluídos 
nesta investigação foi desenvolvido a partir da Biblioteca Nacional, 
das Bibliotecas de Universidades, de Faculdades e/ou dos respectivos 
Departamentos, quase todas disponíveis on-line, do Centro de Docu‑
mentação e Informação da Direcção Geral de Inovação e de Desen‑
volvimento Curricular (DGIDC), que inclui o acervo da Biblioteca 
do extinto Instituto de Inovação Educacional, e ainda a partir dos 
motores de pesquisa dos sítios de Editoras disponíveis na world wide 
web. Foram ainda pesquisadas as bases de dados ColCat, PORBASE 
e SIRIUS.
Após este processo de pesquisa organizou‑se uma base de dados 
integrando as referências essenciais de cada um dos livros que se con‑
siderava ter condições para integrar a investigação. Para que um livro 
fosse seleccionado tinha que obedecer simultaneamente aos seguintes 
critérios:
1.  A avaliação das aprendizagens dos alunos era um dos principais 
temas organizadores do livro ou de alguns dos seus capítulos.
2.  O livro tinha de ter sido publicado em Portugal entre 191 e 2005 
(inclusive).
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3.  O primeiro autor do livro tinha de ser de nacionalidade portuguesa.
4.  O livro tinha de ter uma tiragem igual ou superior a 500 exemplares.
Não foram, nesta fase da investigação, seleccionados para análise 
um conjunto ainda significativo de publicações tais como: a) mo‑
nografias universitárias, trabalhos de fim de curso, “sebentas” de 
apoio aos alunos, livros ou brochuras publicadas no âmbito de fa‑
culdades, departamentos ou serviços editoriais universitários com 
tiragens limitadas e/ou circulação relativamente restrita (e.g., Costa, 
199; Ferreira, 2004; Silva, 199; Sobral e Barreiros, 190); b) livros 
ou outras publicações brochadas editadas por departamentos ou 
serviços do Ministério da Educação ou outras instituições indepen‑
dentes que funcionem no seu âmbito (e.g., Abrantes e Araújo (orgs.), 
2002; Conselho Nacional de Educação, 1995; Fernandes, Ramalho 
e Lemos, 1991; Fernandes, s/d; Oliveira, Pereira e Fernandes, 1993); 
c) actas de encontros de natureza científico‑pedagógica ou livros 
que eventualmente integrem artigos ou capítulos sobre avaliação 
das aprendizagens (e.g., Estrela e Nóvoa, 1992; Guimarães, Leal e 
Abrantes (orgs.), 1991; Pacheco e Zabalza, 1995); e d) livros que cons‑
tituem sobretudo uma espécie de “guias de leitura” ou de interpre‑
tação dos normativos legais (e.g., Valada, 1993; Cunha, 2004). Uma 
lista exemplificativa das publicações não analisadas encontra‑se no 
Anexo A.
Tendo em conta os critérios acima identificados foram selecciona‑
dos para análise 34 livros cuja lista organizada, de acordo com a data 
de publicação das primeiras edições, se apresenta no Anexo B.
Para efeitos de organizar a análise e a síntese dos livros selecciona‑
dos foram tidas em conta categorias tais como Avaliação Formativa, 
Funções da Avaliação e Concepções e Práticas de Avaliação. Em segui‑
da foram utilizados procedimentos de recolha de informação que pas‑
saram pela leitura holística e focada dos livros ou das suas secções de 
interesse para os propósitos desta investigação. Procedeu‑se então ao 
registo escrito, através de comentários breves (cb) de natureza descriti‑
va, da informação referente a cada categoria. Ou seja, tal como se ilus‑
tra na Figura 1, cada categoria considerada deu origem a uma análise 
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horizontal através de todos os livros seleccionados. Além disso, rela‑
tivamente a cada livro, procedeu‑se a uma análise vertical através de 
todas as categorias consideradas. Assim, elaboraram‑se sínteses para 
cada livro (verticais) e sínteses para cada categoria (horizontais).
A análise cruzada daqueles dois conjuntos de sínteses revelou‑se 
importante para que se produzisse uma síntese global, identificando o 
que pareceram ser os aspectos que deveriam merecer destaque. Além 
disso, permitiu fundamentar a interpretação, a discussão e as refle‑
xões conclusivas acerca dos dados recolhidos a partir do material se‑
leccionado para a investigação.
Não foi possível, no contexto deste artigo, apresentar as análises e 
sínteses referentes a todas as categorias analisadas. 
Uma caracterização geral dos livros analisados
Como acima se referiu foram analisados 34 livros publicados na área 
da avaliação das aprendizagens entre 191 e 2005 (inclusive) por dez 
editoras comerciais, por dois serviços editoriais de universidades 
(Universidade Aberta e Universidade do Minho) e por uma Fundação 
(Calouste Gulbenkian). A maioria, dezoito, foi publicada na década 
de 90 enquanto que na década de 0 foram publicados apenas oito. 
Entre 2000 e 2005, publicaram‑se oito livros relativos à avaliação das 
categoria 1
categoria 2 
categoria 3
categoria 4
síntese categoria 1
síntese categoria 2 
síntese categoria 3
síntese categoria 4
síntese globalsíntese livro a
síntese 
livro b
síntese 
livro c
síntese 
livro d
livro a livro b livro c livro d
cb1a
cb2a
cb3a
cb4a
cb1b
cb2b
cb3b
cb4b
cb1c
cb2c
cb3c
cb4c
cb1d
cb2d
cb3d
cb4d
Fig. 1 – Esquema Geral de Análise dos Dados
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aprendizagens dos alunos o que pode indiciar uma estabilização ou 
mesmo uma redução do número de livros publicados nesta área tanto 
mais que, em 2006, ainda não se identificou nenhum título. Vinte e 
dois livros foram publicados por apenas três Editoras: a Porto Editora, 
a ASA e a Texto, com nove, oito e cinco livros, respectivamente. Das 
restantes sete editoras comerciais duas publicaram dois livros cada 
uma e cinco apenas um cada uma. As três editoras sedeadas na cidade 
do Porto publicaram dezanove livros, as cinco da zona de Lisboa dez 
e as duas de Coimbra dois.
Este panorama editorial é algo desolador mas eventualmente não 
será muito diferente do que se refere a outras áreas igualmente rele‑
vantes no domínio da educação. 
Apesar de se terem identificado outros livros ou brochuras edita‑
dos por serviços editoriais universitários, a verdade é que só os dois 
livros seleccionados (Ribeiro e Ribeiro, 199; Vieira e Moreira, 1993) 
tiveram tiragens e uma divulgação que ultrapassou claramente os 
“muros” das respectivas universidades.
O primeiro autor, ou um dos autores, de cerca de 70 % dos livros 
(vinte e cinco) é docente do ensino superior universitário ou politéc‑
nico e maioritariamente do género feminino; de facto, vinte e três 
dos trinta e quatro livros analisados têm uma mulher como primeira 
autora ou como uma das co‑autoras. Verifica‑se ainda que metade 
dos livros analisados foram escritos por dois ou mais autores cada 
um e que 13 livros foram escritos por sete autores. Luísa Cortesão e 
Maria Arminda Torres publicaram três livros em conjunto (Cortesão 
e Torres, 191, 193, 1996) e a primeira destas autoras publicou ain‑
da um outro livro (Cortesão, 1993). Alcino Vilar, Carlinda Leite, José 
Augusto Pacheco, Lucie Ribeiro e Valter Lemos publicaram, sozinhos 
ou em co‑autoria, dois livros cada um.
os livros dos anos 0
Todos os livros publicados na década de 0 estão mais ou menos in‑
fluenciados por uma certa racionalidade técnica muito associada às 
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perspectivas behaviouristas do ensino e da aprendizagem. Mesmo em 
livros cujos autores parecem não subscrever propriamente as pers‑
pectivas comportamentalistas e associacionistas de ensino e de apren‑
dizagem, a influência de Bloom e dos seus colaboradores, no que se 
refere à avaliação das aprendizagens, coexiste com influências cogni‑
tivistas ao nível dos processos de ensino ou ao nível da organização 
pedagógica (e.g., Cortesão e Torres, 191, 193; Domingos, Neves e 
Galhardo, 191). As perspectivas defendidas por Bloom relativamente 
à organização do ensino e da aprendizagem e à integração da ava‑
liação formativa naqueles processos, estão presentes noutros livros 
de uma forma mais ou menos assumida (e.g., Lemos, 196; Ribeiro, 
199; Ribeiro e Ribeiro, 199). E parece natural que assim tenha sido 
pois, na altura, os recursos teóricos mais presentes (e mais credíveis) 
nos meios académicos ainda eram os que provinham da esfera de in‑
fluência da psicologia comportamentalista (e.g., Bloom, 1956; Bloom, 
Hastings e Madaus, 1971; Bloom e Krathwohl, 1956; Gronlund, 1970; 
Harrow, 1972; Krathwohl, Bloom e Mesia, 1964) que, em menor ou 
maior grau, são referidos ou mesmo discutidos em todos os livros 
portugueses publicados nos anos 0.
O trabalho de Linda Allal, apresentado em 197 num colóquio da 
Universidade de Genebra, em que é feita a distinção entre a avaliação 
formativa proposta pelos behaviouristas e a avaliação formativa tal como 
era entendida pelos cognitivistas, foi publicado na Suiça em 1979 e em 
Portugal em 196 (Allal, 1979, 196; Allal, Cardinet e Perrenoud, 1979, 
196). Cortesão e Torres (191) são os únicos autores que, nos anos 0, 
referem o trabalho de Allal que, como se sabe, abriu caminho para uma 
conceptualização cognitivista e construtivista da avaliação formativa.
De modo geral, os livros publicados na década de 0 estão cla‑
ramente orientados pela pedagogia para a mestria, impropriamente 
designada por muitos como pedagogia por objectivos, e, consequen‑
temente, por uma visão algo técnica da avaliação. Daí a ênfase na 
definição de objectivos em termos comportamentais, na sua orga‑
nização em taxonomias e na construção de instrumentos, princi‑
palmente testes sumativos e formativos, destinados a verificar o seu 
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grau de consecução por parte dos alunos. Além disso, é evidente a 
ênfase dada em praticamente todos os livros da época à planificação, 
bastante estruturada, dos processos de ensino e de aprendizagem. O 
lugar da avaliação das aprendizagens ainda é algo exterior a estes 
dois processos e os seus objectos privilegiados são os conhecimentos 
académicos sob a forma de resultados demonstrados pelos alunos em 
testes formativos ou sumativos.
Um dos livros foi escrito no contexto da disciplina de Educação Fí‑
sica (Bento, 197) e outro centrou‑se na análise e no desenvolvimento 
de processos de observação e de inquéritos por questionário (Damas 
e De Ketele, 195).
Dir‑se‑ia ainda que, talvez com a excepção dos livros de Corte‑
são e Torres (191, 193), todos os outros têm um formato de ma‑
nual bastante estruturado, contendo um conjunto de definições, de 
prescrições e de explicações com graus diferenciados de discussão e 
cuja tónica talvez não convide muito à reflexão e à problematização. 
A ciência da avaliação das aprendizagens surge como algo que está 
essencialmente construído e a questão parece estar na boa utilização 
de um conjunto de técnicas que se prescrevem para a fazer funcionar 
em pleno. Esta concepção continuará presente em vários livros das 
décadas seguintes.
os livros dos anos 90
Os anos 90 ficaram marcados por importantes alterações curriculares 
na sequência da publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo em 
196 (Lei n.º 46/6) e do Decreto‑Lei n.º 26/9 onde se definiu a nova 
organização curricular dos ensinos básico e secundário. O sistema de 
avaliação dos alunos destes níveis de ensino acabaria por ser regula‑
do através de dois despachos: o Despacho Normativo n.º 9 ‑A/92 e o 
Despacho n.º 33/93 para a avaliação das aprendizagens nos ensino 
básico e secundário, respectivamente. Entre outras medidas, ambos 
os despachos definem que a avaliação formativa deve ser a modalida‑
de de avaliação predominante nas salas de aula, advogam a partilha 
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do processo de avaliação com os alunos, referem que a progressão dos 
alunos deve ser a regra e a retenção uma excepção e instituem meca‑
nismos de avaliação externa (e.g. provas aferidas no ensino básico e 
exames nacionais no ensino secundário).
Contam‑se por largas dezenas os artigos, as investigações de mes‑
trado e de doutoramento, os livros e outro tipo de publicações que 
foi possível identificar no âmbito deste projecto de investigação, que 
reagiram ao chamado novo sistema de avaliação dos alunos. Na ver‑
dade, a sociedade portuguesa talvez nunca tenha discutido tanto a 
avaliação como nos anos 90 e, por isso mesmo, se considerou então 
que se vivia o Tempo da Avaliação (Fernandes, 1992).
Uma marca importante dos livros publicados na década de 90, reflec‑
tindo claramente o período sócio‑político e educativo que então se vi‑
veu, é pois a reacção mais ou menos apaixonada, mais ou menos crítica, 
mais ou menos fundamentada teoricamente, aos chamados despachos 
da avaliação e, muito particularmente, ao Despacho Normativo 9 ‑A/92. 
Na verdade, dos 1 livros publicados naquela década, 11 referem‑nos 
explicitamente dedicando‑lhes capítulos ou partes muito substanciais.
Nalguns casos os livros estão organizados para apoiar os professo‑
res no desenvolvimento prático fundamentado de uma avaliação mais 
consentânea com o que se preconizava nos referidos despachos (e.g., 
Lemos, Neves, Campos, Conceição e Alaíz, 1992; Vilar, 1993). Nou‑
tros casos os autores enquadram teórica e conceptualmente o conte‑
údo dos despachos ou promovem algum tipo de discussão, mais ou 
menos sustentada teoricamente, mais ou menos profunda, acerca de 
conceitos que neles se definem (e.g., Leite (org.), 1993; Pacheco, 1994; 
Vila Nova, 1997; Vilar, 1993). Ainda noutros casos o sistema de avalia‑
ção proposto oficialmente é o pretexto para que se elaborem conside‑
rações acerca das políticas educativas ou para que se expressem opini‑
ões acerca das causas e consequências do insucesso escolar dos alunos 
(e.g., Alves e Formosinho, 1992; Machado, 1994; Pacheco, 1994). Um 
dos livros relata e divulga uma investigação empírica cujo principal 
objectivo foi o de estudar alguns impactos da aplicação do Despacho 
9 ‑A/92 (Lobo, 199).
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É de alguma forma surpreendente que a parte mais significativa do 
conteúdo dos livros publicados numa década seja, no essencial, ins‑
pirada em despachos do Ministério da Educação. Parece importante 
que a agenda da comunidade científica esteja menos dependente das 
iniciativas de política educativa e mais orientada por planos estraté‑
gicos próprios e autónomos que se concretizem através de programas 
de investigação empírica (a este propósito deve referir‑se que apenas 
em quatro dos 34 livros analisados é feita referência a investigação 
empírica desenvolvida pelos próprios autores).
Mas os livros dos anos 90 não ficam só marcados pelas reacções 
aos despachos ministeriais da avaliação das aprendizagens dos alunos. 
Em muitos deles é clara a preocupação em conceptualizar a avaliação 
de forma mais integrada, considerando o seu lugar nas sociedades e 
nos sistemas educativos e o papel que os professores poderão ter no 
desenvolvimento de práticas que ajudem todos e cada um dos alunos 
a melhorar as suas aprendizagens. A elaboração teórica é mais den‑
sa e sofisticada. E há vários factos que ilustram estas características 
dos livros publicados na década de 90 entre os quais se assinalam os 
seguintes: a) a diversidade e a abrangência das referências bibliográfi‑
cas utilizadas por vários autores (e.g., Lobo, 199; Valadares e Graça, 
199; Vieira e Moreira, 1993); b) a preocupação em enquadrar teo‑
ricamente e em distinguir diferentes perspectivas de avaliação (e.g., 
Damião, 1996; Vilar, 1992; Vila Nova, 1997); c) o cuidado revelado 
por alguns autores com o rigor conceptual, nomeadamente no que 
se refere à definição de avaliação formativa (e.g., Pacheco, 1994; Vila 
Nova, 1997; Lobo, 199); e d) a discussão empreendida por alguns au‑
tores relativamente ao compromisso ético e político que está inerente 
ao desenvolvimento de uma avaliação que sirva efectivamente para 
melhorar o ensino e as aprendizagens, ajudando a combater o insu‑
cesso escolar, e ao papel que os professores podem ter neste processo 
(e.g., Baptista, 1999; Cortesão, 1993; Cortesão e Torres, 1996; Vieira e 
Moreira, 1993).
Pode dizer‑se que, em geral, muitos dos livros publicados na década 
de 90 se aproximam das perspectivas pós‑behaviouristas de avaliação, 
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influenciados pelas teorias cognitivistas e construtivistas das aprendi‑
zagens. Apesar de as perspectivas próximas da avaliação como técni‑
ca ou como medida, muitas vezes mescladas com outras perspectivas, 
continuarem a ter alguma preponderância em vários livros (e.g., Vala‑
dares e Graça, 199; Vila Nova, 1997), surgem outras visões que concep‑
tualizam a avaliação como um processo eminentemente pedagógico e 
didáctico mas também político e ético (e.g., Cortesão, 1993; Cortesão e 
Torres, 1996; Vieira e Moreira, 1993). A ênfase será ainda, em vários ca‑
sos, na formulação de objectivos e no estabelecimento de procedimen‑
tos para medir a sua consecução, mas começam a surgir perspectivas 
mais holísticas e integradas das aprendizagens e da sua avaliação. Por 
outro lado, começa a emergir a perspectiva de uma avaliação integra‑
da nos processos de ensino e de aprendizagem, mais contextualizada e 
mais abrangente no seu âmbito, compreendendo um alargado leque de 
saberes sociais, académicos, práticos e afectivos que devem ser objecto 
de avaliação.
Como resultado dos desenvolvimentos teóricos internacionais mas 
também da entrada em vigor de um novo sistema de avaliação dos 
alunos em Portugal, alguns livros realçam o papel da avaliação for‑
mativa na melhoria das aprendizagens dos alunos (e.g., Lemos et al., 
1992; Cortesão, 1993; Vieira e Moreira, 1993; Pais e Monteiro, 1996).
O livro de Vieira e Moreira (1993) está orientado para a didáctica 
da língua estrangeira, o de Vilhena (1999) centra‑se na avaliação de 
um espectro de saberes que vai para além dos que decorrem directa‑
mente do conteúdos curriculares e o de Sim‑Sim (1997) decorre de 
uma investigação empírica cujo produto principal é um instrumento 
de avaliação da linguagem oral de crianças de 4, 6 e 9 anos de idade. 
Todos os outros livros são de natureza genérica e transversal.
É difícil considerar que um dado livro pertence a uma dada cate‑
goria porque, na realidade, ele pode ter características que o incluem 
em mais do que uma. Apesar disso, e ressalvando a real possibilidade 
de um livro poder incluir‑se em mais do que uma categoria, a análise 
realizada sugere que a maioria dos livros publicados nos anos 90 se 
possa distribuir por três categorias principais.
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Há livros que seguem o formato próximo dos chamados manuais, 
dando mais relevância à apresentação de factos, definições e teorias, 
no estrito âmbito da avaliação das aprendizagens, do que à sua dis‑
cussão ou problematização em contextos mais alargados (e.g., Damião, 
1996; Lemos et al., 1992; Valadares e Graça, 199; Vila Nova, 1997). Por 
outro lado, há livros de âmbito mais alargado, que contextualizam a 
avaliação no conjunto do sistema educativo ou na própria sociedade, 
procurando estabelecer relações com outros elementos e promover 
uma reflexão teórica e/ou prática, muitas vezes inspirada em perspec‑
tivas pedagógicas, sociológicas, curriculares, psicológicas ou mesmo 
filosóficas (e.g., Baptista, 1999; Cortesão, 1993; Cortesão e Torres, 1996; 
Pacheco, 1994; Vilar, 1992). Uma terceira categoria inclui livros, com 
formato mais ou menos próximo do manual, mas que estão orientados 
para a didáctica de disciplinas curriculares ou em que a perspectiva 
didáctica está subjacente à organização dos temas que se apresentam e 
discutem. Não se limitando a apresentar a matéria, estes livros susci‑
tam a reflexão e a leitura críticas (e.g., Vieira e Moreira, 1993).
os livros da primeira metade da presente década
Foram analisados oito livros publicados entre 2000 e 2005 (inclusive). 
Por contraste com o que se passou nos anos 0, os livros desta déca‑
da parecem inspirados em racionalidades mais críticas e sociocríticas. 
A avaliação das aprendizagens é entendida como um processo com‑
plexo que faz parte integrante das rotinas pedagógicas das salas de 
aula. É notória em alguns livros (e.g., Alves, 2004; Fernandes, 2005a; 
Leite e Fernandes, 2002) a presença das duas tradições de investiga‑
ção e de produção teórica mais influentes no domínio da avaliação 
das aprendizagens: a) a tradição francófona, através dos trabalhos de 
Allal (196, 19), Allal, Cardinet e Perrenoud (196), Bonniol (196), 
Figari (1996, 2001), Hadji (1992) e tantos outros; e b) a tradição anglo‑
‑saxónica, através de trabalhos tais como os de Black e Wiliam (199, 
2006a), Berlak (1992a, 1992b), Gipps (1994), Resnick (197), Stiggins e 
Conklin (1992) e Wiggins (199). 
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Dos oito livros analisados deste período três elaboram acerca de 
estratégias de recolha de informação avaliativa tais como os portfolios 
(Coelho e Campos, 2003; Miranda e Marques, 2003) e os registos de 
observação (Veríssimo, 2000) enquanto que quatro se poderão con‑
siderar livros de reflexão teórica com ênfases diferentes ao nível das 
recomendações de natureza prática (Alves, 2004; Fernandes, 2005a; 
Leite e Fernandes, 2002; Rosado e Colaço, 2002). Por exemplo, o livro 
de Leite e Fernandes está mais orientado para apoiar directamente as 
práticas dos professores do que qualquer um dos outros. A partir das 
perspectivas do seu autor acerca do insucesso escolar dos alunos, um 
dos livros faz claras incursões no domínio das políticas educativas 
quer sob a forma de questões que são formuladas, quer sob a forma 
de reflexões que acabam por dar origem a recomendações concretas 
(Fernandes, 2005a). Outro reúne num reduzido número de páginas 
algumas perspectivas genéricas sobre avaliação (Cabral, 2003).
Um dos livros foi escrito tendo em vista a avaliação das aprendi‑
zagens no domínio das actividades físicas (Rosado e Colaço, 2002). 
Alves (2004) e Leite e Fernandes (2002) dão vários exemplos concretos 
de avaliação, nomeadamente no âmbito das áreas curriculares não 
disciplinares do ensino básico. Por seu lado, Coelho e Campos (2003) 
contextualizam a utilização do portfolio no âmbito da disciplina de 
Português do ensino secundário.
Tendo em conta as três categorias em que se procuraram organizar 
os livros publicados na década de 90, parece adequado dizer‑se que os 
livros de Coelho e Campos (2003), Leite e Fernandes (2002), Miran‑
da e Bernardes (2003) e Veríssimo (2000) se incluem na primeira da‑
quelas categorias pois têm a natureza de manuais de apoio directo às 
práticas dos professores, com a inclusão, nalguns casos, de exemplos 
e de materiais passíveis de ser directamente aplicados. Os livros de 
Alves (2004) e Fernandes (2005a) parecem ter um pendor mais teó‑
rico e, por isso, seriam incluídos na segunda categoria. Finalmente, 
na terceira categoria, inclui‑se o livro de Rosado e Colaço (2002) pela 
didáctica das actividades físicas que lhe está subjacente.
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Uma síntese interpretativa no domínio  
da avaliação formativa
A avaliação formativa é um processo intrinsecamente ligado a todas 
as actividades de ensino e de aprendizagem desenvolvidas por alunos 
e/ou professores; por natureza, ela gera informação que pode ser uti‑
lizada como feedback para melhorar o ensino e a aprendizagem. Trata‑
‑se de um conceito que tem vindo a ser considerado cada vez mais 
relevante no processo de ajudar os alunos a aprender melhor, com 
compreensão e com significado.
Há uma abundante literatura de natureza teórica e empírica em 
que se discute o conceito de avaliação formativa. Particularmente 
nas últimas duas décadas tem havido uma evolução muito significa‑
tiva decorrente dos desenvolvimentos teóricos ocorridos em domí‑
nios científicos que lhe estão naturalmemte associados (e.g., teorias 
do currículo, da aprendizagem, da comunicação, da cognição e da 
metacognição). Tal evolução tem sido sobretudo marcada pelos tra‑
balhos de autores que, como acima já se referiu, representam as duas 
tradições teóricas mais influentes ao nível internacional: a francófo‑
na e a anglo‑saxónica. A primeira está mais próxima das abordagens 
sociocognitivas, em que a regulação é um conceito chave (e.g., Abre‑
cht, 1991; Allal, 1979; Bonniol, 199; Cardinet, 196, 1991; De Kete‑
le, 196, 1993, 2001; Figari, 1996, 2001; Grégoire, 1996; Hadji, 1992; 
Jorro, 2000; Nunziati, 1990; Perrenoud, 199a, 199b; Scallon, 2004; 
Weiss (Dir.), 1991) e a segunda está mais próxima das abordagens 
socioculturais, com o feedback a ocupar o lugar central (e.g., Ber‑
lak, 1992a, 1992b; Black e Wiliam, 199; Gifford e O’ Connor, 1992; 
Nuttal, 196; Phye, 1997; Sadler 199; Shepard, 2000, 2001; Stiggins 
e Conklin, 1992; Torrance e Prior, 2001; Tunstall e Gipps; 1996; Wi‑
ggins, 199). A primeira dá maior destaque ao papel dos alunos na 
regulação das suas próprias aprendizagens e a segunda ao papel dos 
professores como distribuidores inteligentes de feedback (Fernandes, 
2005a, 2006).
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Da análise desta literatura internacional (Fernandes, 2005a, 2006) 
podem identificar‑se áreas que, no domínio da avaliação formativa, 
parecem ser as que mais têm merecido a atenção dos investigadores 
tais como: a) relações entre a avaliação formativa e a avaliação suma‑
tiva; b) relações entre as práticas de avaliação formativa e as aprendi‑
zagens efectivamente realizadas pelos alunos; c) papéis de alunos e 
de professores no processo de avaliação formativa; d) utilizações da 
informação gerada pelas práticas de avaliação formativa; e) feedba‑
ck, regulação e avaliação formativa; f) relações entre conhecimentos, 
concepções e práticas de avaliação formativa dos professores; g) de‑
senvolvimento curricular, selecção de tarefas e avaliação formativa 
(integração da avaliação formativa nos processos de ensino e aprendi‑
zagem); h) relações entre a avaliação formativa e as teorias da aprendi‑
zagem; i) qualidade das avaliações formativas (validade e fiabilidade); 
e j) construção de uma teoria da avaliação formativa.
Esta lista de dez áreas problemáticas e de investigação no domínio 
da avaliação formativa contribuiu significativamente para enquadrar 
a literatura que aqui se apresenta e discute.
Em 25 dos 34 livros analisados os autores discutem explicitamente, 
ainda que com graus muito diferenciados de profundidade e de abran‑
gência, o conceito de avaliação formativa. Alguns autores que não o 
fazem centraram‑se num método específico de recolha de informação 
avaliativa (e.g., Bernardes e Miranda, 2003; Coelho e Campos, 2003; 
Damas e De Ketele, 195; Sim‑Sim, 1997), outros referem o conceito 
sem que verdadeiramente o discutam (e.g., Alves e Formosinho, 1993) 
e noutros casos há algum tipo de discussão que tem implícitas carac‑
terísticas importantes do conceito, apesar de não haver propriamente 
uma discussão a propósito do mesmo (e.g., Leite (org.), 1993).
De acordo com Cortesão (1993) e Lobo (199) a avaliação formati‑
va começa a ser assumida e recomendada em documentos produzidos 
pelo Ministério da Educação a partir de 1976, nomeadamente para 
dar orientações aos professores no contexto da avaliação dos alunos 
do ensino unificado. Este é um facto interessante porque o livro que 
introduz a avaliação formativa no contexto escolar foi publicado em 
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1971 (Bloom, Hastings e Madaus, 1971) após a criação do conceito, em 
1967, no âmbito da avaliação de programas (Scriven, 1967).
De modo geral pode dizer‑se que os livros analisados foram acom‑
panhando os desenvolvimentos internacionais. Para além das refe‑
rências feitas aos autores ditos clássicos, é interessante constatar a no‑
tória influência de Linda Allal (196, 1979) no que se refere à distinção 
entre a avaliação formativa de natureza behaviourista e a avaliação 
formativa de natureza construtivista e cognitivista. Efectivamen‑
te aquela distinção é feita em alguns livros (Alves, 2004; Fernandes, 
2005a; Lobo, 199; Pacheco, 1994; Rosado e Colaço, 2002; Vila Nova, 
1997). Curiosa é também a referência a Nunziati (1990) relativamen‑
te ao conceito de avaliação formadora que é apresentado e discutido 
por alguns autores (e.g., Alves, 2004; Leite e Fernandes, 2002; Pais 
e Monteiro, 1996; Vila Nova, 1997). É interessante esta escolha num 
contexto em que se poderiam considerar outras avaliações formativas 
em que os alunos, tal como acontece em qualquer avaliação formativa, 
também têm um papel destacado: a) a avaliação autêntica (Wiggins, 
199); b) a avaliação contextualizada (Berlak, 1992a); c) a avaliação 
reguladora (Allal, 196; Perrenoud, 199b); d) a regulação controlada 
dos processos de aprendizagem (Perrenoud, 199a); ou ainda e) a ava-
liação educativa (Gipps, 1994). 
É ainda importante destacar o facto de há 25 anos atrás Domingos 
et al. (191) sublinharem de forma tão clara que a avaliação deve estar 
associada à melhoria do ensino e da aprendizagem e que a avaliação 
formativa está integrada no processo de ensino‑aprendizagem. Aquelas 
autoras, que seguiam de perto a abordagem behaviourista às questões 
da avaliação das aprendizagens dos alunos que, então, era o recurso te‑
órico mais influente, diziam o seguinte: “Se aceitarmos que a principal 
finalidade da avaliação é melhorar o ensino e a aprendizagem então 
este tipo de avaliação – avaliação formativa – desempenha papel pre‑
ponderante. (…) É durante o processo de ensino‑aprendizagem que 
se faz a avaliação formativa” (p. 212).
Vilar (1992) destaca funções da avaliação formativa (melhorar, de‑
senvolver) e da avaliação sumativa (separar, seleccionar) considerando 
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que são contraditórias: “A ‘avaliação formativa’ põe em evidência a 
contradição entre a lógica do desenvolvimento pessoal dos interve‑
nientes e a lógica social da triagem e selecção” (p. 30). Trata‑se de uma 
questão teórica relevante, as relações entre a avaliaçao formativa e a 
avaliação sumativa, que tem sido pouco debatida entre nós. Um dos 
problemas relacionados com essa questão consiste em saber se as duas 
modalidades de avaliação são conceitos dicotómicos, contraditórios, 
complementares ou duas dimensões de um mesmo constructo (veja‑
‑se, por exemplo, Harlen, 2006).
Cortesão (1993) afirma que “(…) a avaliação formativa na sua for‑
ma ideal acontecerá ao longo do processo de ensino‑aprendizagem e 
nunca poderá, formalmente, ser usada para classificar e muito menos 
para decidir da passagem ou da reprovação do aluno”(p. 12). Esta afir‑
mação também suscita uma questão teórica importante: Podem as in‑
formações obtidas no âmbito da avaliação formativa ser utilizadas na 
avaliação sumativa? Dito de outra forma: Será que deveremos ignorar 
todas as evidências de aprendizagem obtidas através das avaliações 
formativas, quando temos que fazer um juízo global acerca do que 
os alunos sabem e são capazes de fazer? Não há uma resposta linear 
para estas questões com alguns autores defendendo a ideia de que tal 
deverá mesmo acontecer (e.g., Fernandes, 2005a) e outros referindo 
que poderá acontecer desde que se tomem precauções várias. Estas 
precauções estão relacionadas com as questões de falta de validade e 
fiabilidade das avaliações formativas e com os contextos demasiado 
restritos e situados em que ocorrem (Harlen, 2006).
Ao considerar a avaliação formativa como a “(…) bússola orien‑
tadora do processo ensino‑aprendizagem” Cortesão (1993, p. 13) su‑
blinha o seu imprescindível e fundamental papel na regulação, no 
desenvolvimento e na melhoria daquele processo. Tal regulação tem 
que ser posta em prática pelos alunos e pelos professores e, por isso 
mesmo, se afirma que “(…) a avaliação formativa alternativa pressu‑
põe uma partilha de responsabilidades entre alunos e professores em 
matéria de avaliação e de regulação das aprendizagens” (Fernandes, 
2005a, p. 65).
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Finalmente, após alguns exemplos de questões teóricas que de‑
correm da análise das conceptualizações feitas por alguns autores, 
destaca‑se uma afirmação de Vieira e Moreira (1993) relativamente 
à questão da exequibilidade da avaliação formativa nas salas de aula: 
“(…) quaisquer que sejam as circunstâncias de ensino/aprendizagem 
(das orientações oficiais ao estilo de ensino dos professores ou ao nú‑
mero de alunos por turma), é sempre possível realizar uma avaliação 
formativa centrada nos processos de aprendizagem” (p. 10).
As abordagens utilizadas pelos autores à avaliação formativa são 
variadas e sugerem a seguinte agregação da informação analisada:
1.  Livros que têm a natureza ou características de manuais em que 
a ênfase é mais na apresentação de conceitos e definições e na sua 
explicação e menos na sua discussão teórica (e.g., Damião, 1996; 
Domingos et al., 191; Lemos et al., 1992; Ribeiro e Ribeiro, 199; 
Ribeiro, 199; Valadares e Graça, 199; Vila Nova, 1997);
2.  Livros em que se apresenta o conceito tal como aparece definido 
nos normativos legais e se discutem e/ou sugerem procedimentos 
de concretização prática (e.g., Lemos et al., 1992; Machado, 1994); 
3.  Livros em que se desenvolvem implicações pedagógicas e didác‑
ticas associadas às práticas de avaliação formativa (e.g., Cortesão, 
1993; Cortesão e Torres, 191, 193; Fernandes, 2005a; Vieira e Mo‑
reira, 1993);
4.  Livros em que os autores fazem uma discussão mais ou menos 
profunda do conceito procurando enquadrá‑lo conceptualmente 
com base nas teorias da aprendizagem, do currículo, da cognição, 
da comunicação ou outras (e.g., Alves, 2004; Fernandes, 2005a; 
Pacheco, 1994);
5.  Livros em que os autores assumem a relevância política do investi‑
mento na avaliação formativa na promoção do sucesso escolar de 
todos os alunos (e.g., Cortesão, 1993; Cortesão e Torres, 191, 193; 
Baptista, 1999; Fernandes, 2005a). 
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Considerações e Reflexões Finais
A análise e a síntese da informação que integrou o corpus desta inves‑
tigação suscita um alargado conjunto de considerações e de reflexões. 
Para efeitos deste artigo seleccionaram‑se apenas as que se considera‑
ram mais relevantes.
da ausência de uma agenda de investigação
A maioria dos autores dos livros analisados são docentes e investi‑
gadores do ensino superior. Este facto poderia indiciar que os livros 
pudessem traduzir, implícita ou explicitamente, uma agenda de in‑
vestigação no domínio da avaliação das aprendizagens. Dito de outra 
forma, poderia esperar‑se que pelo menos parte dos livros emanasse 
do trabalho empírico desenvolvido pelos autores. Na verdade, são 
muito escassos os livros em que os autores fazem referência a inves‑
tigação empírica da sua responsabilidade e autoria com o fim de fun‑
damentar alguma ideia ou teoria. O facto da comunidade científica 
nesta área ser relativamente recente pode explicar parcialmente esta 
situação. Além disso, para vários autores, a investigação no domínio 
da avaliação das aprendizagens não será propriamente a primeira 
prioridade.
Em todo o caso, tal como se tem vindo a afirmar (Fernandes, 1994; 
2004; 2005a), parece ser necessário definir uma agenda de investiga‑
ção que possa orientar os esforços dos investigadores, tornando o seu 
trabalho mais útil, pertinente e oportuno. Talvez esta falta de agenda 
possa explicar o facto das iniciativas da administração educativa ou 
do Ministério da Educação constituírem a raison d’être de um núme‑
ro significativo de livros. Naturalmente que tais iniciativas devem ser 
sistematizadas, analisadas e objecto de interpretação, mas não deve‑
rão constituir o motivo ou o pretexto principal para que se produza 
um número tão significativo de publicações por parte de professores 
e investigadores do ensino superior.
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da ênfase na descrição e na prescrição
Uma outra característica de uma parte substancial dos livros analisa‑
dos é a sua natureza essencialmente descritiva e prescritiva. Ou seja, 
há sobretudo uma apresentação e descrição de um conjunto de factos, 
definições e, por vezes, de perspectivas teóricas que aparecem como 
um corpo acabado e completo de conhecimentos na área da avaliação 
das aprendizagens; uma apresentação do que há ou do que está feito 
sem que, verdadeiramente, se produza uma reflexão que mobilize e 
integre um conjunto de contribuições provenientes de domínios tais 
como a sociologia, a psicologia social, a antropologia, as teorias da 
comunicação, as teorias curriculares ou as teorias da aprendizagem. 
Sente‑se que é necessária mais elaboração teórica e maior problema‑
tização que contribuam para transformar e melhorar as práticas de 
avaliação.
dos métodos e das técnicas
Os métodos, técnicas ou tarefas de avaliação ocupam um lugar des‑
tacado num número significativo de livros. Em vários casos a maior 
parte dos capítulos é dedicada à instrumentação. Esta ênfase decorre 
da ideia da avaliação como medida, da necessidade de tornar a avalia‑
ção quantificável, e tem naturalmente a classificação dos alunos como 
preocupação subjacente. Dada a importância destas e doutras ques‑
tões relacionadas, parece relevante que se discuta a questão do enqua‑
dramento epistemológico, mas também didáctico e pedagógico, dos 
chamados instrumentos de avaliação. Também aqui, na maioria dos 
livros, os instrumentos são simplesmente apresentados, indicando‑se 
por vezes as suas vantagens e desvantagens, mas não são propriamen‑
te discutidas questões tais como o tipo de informação que proporcio‑
nam, a utilização que se pode fazer dessa informação ou a sua relação 
com as actividades da sala de aula.
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dos referenciais utilizados pelos autores
Como também já se referiu a maioria das referências utilizadas pelos 
autores são de investigadores francófonos e anglo‑saxónicos havendo, 
nalguns casos, referências a autores espanhóis. É natural e compreen‑
sível que assim seja e tal procedimento garante bons enquadramentos 
teóricos para as questões que se pretendem discutir. Mas parece posi‑
tivo que se alargue o espectro de referências não ignorando outras tra‑
dições teóricas e práticas começando, por exemplo, por analisar mais 
trabalhos de autores portugueses.
Na verdade, ao nível da Europa central e do norte há importan‑
tes contribuições de autores holandeses (e.g., Kleijne e Schuring, 
1993; Lange, 197, 1993), alemães (e.g., Koller, 2005), dinamarque‑
ses (e.g., Jensen, 1993; Townshend, Moos e Skov, 2005) e finlandeses 
(e.g., Voogt e Kasurinem, 2005). Nos países do sul da Europa há tam‑
bém uma variedade de contributos de autores espanhóis (e.g., Rico, 
1993; Rosales, 194, 2000; Santos Guerra, 1993, 2005), italianos (e.g., 
Bazzini, 1993; Looney, Laneve e Moscato, 2005) ou portugueses (e.g., 
Cortesão, 1993; Fernandes, 2005a; Leal e Abrantes, 1990; Leite e Fer‑
nandes, 2002; Pacheco, 1994; Ribeiro, 199; Rosado e Colaço, 2002; 
Vilar, 1992).
Também têm emergido importantes contributos teóricos em pa‑
íses da América do Sul como é o caso do Brasil (Demo, 1996; Hoff‑
mann, 2005; Luckesi, 1995; Sousa, 1995, 2003; Vasconcellos, 2005).
da avaliação formativa e da sua teoria
No domínio mais específico da avaliação formativa há três aspectos 
que merecem ser referidos nesta altura e que se discutem sucintamen‑
te a seguir.
Na grande maioria dos livros analisados é dado relativamente 
pouco desenvolvimento ao tema da avaliação formativa e ao seu en‑
quadramento sócio‑educativo e pedagógico. A tendência é para defi‑
nir o conceito, compará‑lo com a avaliação sumativa e, por vezes, com 
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outras modalidades consideradas e pouco mais. Ou seja, fica‑se com 
a sensação de que os autores procuram uma certa operacionalização 
do conceito que o torne pronto a usar. São escassos os livros em que 
se analisa com alguma profundidade as relações da avaliação forma‑
tiva com outros elementos relevantes do processo educativo como é, 
por exemplo, o caso das aprendizagens, do feedback, da regulação, do 
papel dos professores ou da avaliação sumativa.
Apenas em três livros os autores se referem a investigação empíri‑
ca realizada sob a sua responsabilidade na área da avaliação forma‑
tiva. Esta questão merece ser reflectida pois parece relevante que a 
comunidade dos investigadores desta área apoie, cada vez mais, as 
suas reflexões e recomendações em evidências empíricas. Além disso, 
é substancialmente diferente apoiar recomendações para as práticas 
com base em deduções de natureza teórica ou em evidências prove‑
nientes das salas de aula.
O feedback e a regulação das aprendizagens são processos reco‑
nhecidamente indissociáveis do desenvolvimento de quaisquer prá‑
ticas de avaliação formativa (e.g., Allal, 196; Black e Wiliam, 199, 
2006a; Gipps e Stobart, 2003; Perrenoud, 199a). Porém, são também 
escassos os livros em que é feita uma discussão que discuta aqueles 
dois conceitos e o seu lugar no processo de avaliação formativa.
O desenvolvimento da avaliação formativa nas salas de aula exige 
um significativo esforço de elaboração de natureza teórica que per‑
mita construir um quadro conceptual sólido. Sem este quadro di‑
ficilmente se poderão criar abordagens suficientemente sólidas que 
apoiem a melhoria das práticas.
Autores como Scriven (1994, 2000, 2003) têm referido que a difi‑
culdade da consolidação de uma teoria da avaliação em geral radica 
em boa medida na área prática da avaliação das aprendizagens e, em 
particular, na clarificação de conceitos tais como avaliação formativa 
e avaliação sumativa ou subjectivo e objectivo. Outros autores (e.g., 
Black e Wiliam, 2006b, 2006c; Gipps, 1994; Stobart, 2006) têm vindo 
a contribuir para a construção teórica no domínio da avaliação for‑
mativa abordando questões que vão desde a qualidade (e.g., validade, 
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fiabilidade) até ao papel dos professores e alunos na regulação das 
aprendizagens.
A construção de uma teoria da avaliação formativa deverá basear‑
‑se em três elementos essenciais: a) a compreensão dos processos de 
desenvolvimento do currículo nas salas de aula e a sua relação com 
os processos de avaliação; b) a compreensão dos papéis de alunos e 
professores nos processos de ensino, aprendizagem e avaliação; e c) a 
compreensão dos contextos, dinâmicas e ambientes de ensino, apren‑
dizagem e avaliação nas salas de aula (Fernandes, 2006).
Esta síntese interpretativa mostrou que muito há ainda a fazer no 
domínio da avaliação das aprendizagens e, muito particularmente, no 
que se refere à avaliação formativa. Mas também revelou que há um 
caminho que foi percorrido ao longo de 25 anos que não devemos ig‑
norar. O que se procurou fazer nesta investigação foi dar‑lhe sentido 
e significado para que se possam prosseguir os esforços já realizados 
e contribuir para que a avaliação para aprender seja uma realidade 
cada vez mais presente nas escolas e nas salas de aula. Mas tudo isto 
é indissociável do desenvolvimento de uma agenda forte no domínio 
da investigação empírica que possa abrir caminho à construção teóri‑
ca e à transformação e melhoria das práticas.
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